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PARECER JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA Nº 122/2024 

 

Parecer Jurídico Pregão -  fundamenta-se no inciso I do Art. 42, Art. 

101, Decreto nº 045/2023 de 05 de maio de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, demais legislações correlatas, aplicando-se 

subsidiariamente, no que couber. 

RELATÓRIO 

Normas aplicáveis: 

✔ Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021  

✔ Decreto Municipal 045/2023 
 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021. 
 
Registro de Preços para futuras e eventual aquisição parcelada de medicamentos de 
referência constantes na ABCFARMA – PMC - SC para atendimento das necessidades 
de pacientes usuários do SUS do Município de Rio das Antas, em atendimento a 
demanda do Fundo Municipal de Saúde de Rio das Antas, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item Descrição Percentual 
Mínimo % 

Valor 
Total 

1 Medicamentos injetáveis (éticos, genéricos e 
similares) classificados de “A – Z” constante na 
ABCFARMA – PMC – SC 

15,72% 
R$ 
100.000,00 

2 Medicamentos via oral (éticos, genéricos e 
similares) classificados de “A – Z” constante na 
ABCFARMA – PMC - SC 

9,68% 
R$ 
300.000,00 

3 Medicamentos éticos, genéricos e 
similares)(destinados a pacientes em situação de 
vulnerabilidade, grave ou de urgência, e ainda por 
ordem judicial, dos quais a Secretaria Municipal de 
Saúde não possua em estoque ou não constantes na 
Relação Municipal de Medicamentos Essenciais-
REMUME e Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais-RENAME), constantes na ABCFARMA – 
PMC - SC 

9,68% 
R$ 
300.000,00 

 
 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
descrita no Estudo Técnico Preliminar. 
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O quantitativo mencionado acima é estimado com base na demanda, não gerando obrigação da 
Contratante de execução total durante a vigência do contrato. O quantitativo foi definido apenas 
para limitar e dimensionar a proposta dos licitantes. 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
 
O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no inciso I do Art. 42, Art. 101, Decreto nº 
045/2023 de 05 de Maio de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Demais legislações 
correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que couber. 
 
A contratação justifica-se nos termos do DFD “Justifica-se a necessidade da referida aquisição de 
medicamentos de uso comum e medicamentos sujeitos a controle especial, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Rio das Antas. A maioria das intervenções em 
saúde envolve o uso de medicamentos, queremos garantir aos pacientes atendidos nas Unidades 
de Saúde, qualidade e excelência. Medicamentos de alto custo: Justifica-se que a aquisição destes 
MEDICAMENTOS são de extrema importância. Estes medicamentos contemplam a 
necessidade de pacientes que fazem uso de medicamentos em processos judiciais e de alto custo 
o que não possuam na farmácia básica (RENAME \ REMUME) e não possuam em estoque na 
unidade.  
 
A Secretaria busca sempre melhor atender seus pacientes, fornecendo todo o auxílio possível para 
que todos saiam totalmente amparados. Além de que o município realizou recentemente duas 
licitações desertas para a aquisição de medicamentos, utilizando o índice da tabela CMED 
(Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos) e o banco de preços em saúde. Esse 
resultado evidenciou a necessidade de uma revisão dos parâmetros utilizados para a formação dos 
preços de referência.  
 
A tabela CMED é amplamente reconhecida e utilizada para regular os preços dos medicamentos 
no mercado brasileiro. No entanto, observa-se que, em determinados contextos e regiões, esse 
índice pode não refletir com precisão a realidade do mercado local, resultando em dificuldades 
para a concretização das licitações. 
 
Diante das duas licitações desertas, o município empreendeu uma pesquisa abrangente em 
municípios vizinhos e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Através dessa 
investigação, constatou-se que os municípios adjacentes têm adotado a tabela ABCFARMA para 
a definição dos preços dos medicamentos em seus processos licitatórios. 
 
Justificativa para a Alteração do Índice Utilizado 
Adequação ao Mercado Local: A tabela ABCFARMA tem se mostrado mais alinhada com os 
preços praticados no mercado local, o que facilita a participação de fornecedores regionais e 
aumenta a competitividade nas licitações. 
 
Precedentes em Municípios Vizinhos: A utilização da tabela ABCFARMA por municípios 
vizinhos demonstra a sua eficácia e aceitação no mercado regional, indicando que essa prática 
pode ser benéfica também para o nosso município, vejamos: 
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São José do Cerrito/SC - Edital nº PE 2/2024:  
https://pncp.gov.br/app/editais/14747668000101/2024/5  
 
Objeto: aquisição, em caráter excepcional, de medicamentos éticos, genéricos e similares 
constantes da Tabela ABCFARMA, exceto os relacionados na lista básica da farmácia municipal, 
para os pacientes atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Ponte Alta/SC - Edital nº 6/2024 - FMS/2024: 
https://pncp.gov.br/app/editais/83755850000127/2024/2  
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE MEDICAMENTOS QUE NÃO COMPÕEM A LISTA DA FARMACIA 
BÁSICA DO MUNICÍPIO CONFORME lista de medicamentos tabela da ABCFarma contendo 
os valores e alíquotas atualizadas. 
Videira/SC - Edital nº PCE 4/2024: 
https://pncp.gov.br/app/editais/83039842000184/2024/10  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS COM O MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
SOBRE A TABELA DE PREÇOS DIVULGADA PELA ABCFARMA, PARA 
FORNECIMENTO PARCELADO, DE MEDICAMENTOS NÃO DISPONÍVEIS NO 
ESTOQUE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E PARA A SECRETARIA DE 
ASSITENCIA SOCIAL, HABITAÇÃO, TRABALHO E RENDA. 
 
Joaçaba/SC - Edital nº 80/2023/FMS/2023: 
https://pncp.gov.br/app/editais/82939380000199/2023/129  
Objeto: [Portal de Compras Públicas] - A presente licitação tem por objeto a aquisição, em caráter 
excepcional, de medicamentos (referência/éticos e genéricos/similares), com desconto aplicado 
sobre os valores constantes na tabela atualizada da Associação Brasileira do Comércio 
Farmacêutico – ABCFARMA, destinados aos pacientes atendidos pelo Serviço Social e pelo 
Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Joaçaba/SC. 
 
Porto União/SC - Edital nº PE 36/2024: 
https://pncp.gov.br/app/editais/83102541000158/2024/43  
Objeto: Constitui objeto da presente licitação a contratação de farmácia para fornecimento 
exclusivamente de medicamentos e produtos manipulados, para atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal da Saúde, conforme tabela ABCFARMA (Associação Brasileira do 
Comércio Farmacêutico), com itens listados de “A à Z”, com as demais características detalhadas 
no Termo de Referência (Anexo II) e no Estudo Técnico Preliminar (III). 
 
Considerando as evidências levantadas e a necessidade de garantir o fornecimento contínuo de 
medicamentos essenciais para a população, propõe-se a alteração do índice de referência para a 
tabela ABCFARMA no referido processo licitatório, como base para a formação dos preços de 
medicamentos, com vistas a evitar futuras licitações desertas e garantir a eficácia dos processos 
de aquisição. ” 
 

https://pncp.gov.br/app/editais/14747668000101/2024/5
https://pncp.gov.br/app/editais/83755850000127/2024/2
https://pncp.gov.br/app/editais/83039842000184/2024/10
https://pncp.gov.br/app/editais/82939380000199/2023/129
https://pncp.gov.br/app/editais/83102541000158/2024/43
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Justifica-se o novo certame tendo em vista que o Pregão Eletrônico nº 0004/2024 FMS e o Pregão 
Eletrônico nº 0005/2024 FMS ambos foram desertos, comprometendo a continuidade no 
fornecimento de medicamentos. 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021) 
 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 
Sustentabilidade:   
 
Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nos Estudos Técnicos Preliminares, nas 
especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto 
em lei especial, bem como Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da 
União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 
 
Indicação de marcas ou modelos: 
 
Na presente contratação não haverá necessidade da indicação de marca(s), característica(s) ou 
modelo(s). 
 
Garantia da contratação: 
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
Subcontratação: 
 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Vistoria: 
 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do(s) local(is) de execução dos serviços. 
São requisitos básicos para a contratação do serviço que a empresa:  
 
Consiga entregar os produtos e serviços dentro dos prazos e em consonância ao acordo de nível 
de serviço estabelecido;  
 
Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo;  
 
Planeje previamente suas atividades;  
 
Proponha soluções baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas melhores práticas de 
mercado e de acordo com as recomendações dos fabricantes das soluções;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na 
CONTRATANTE;  
 
Todos esses requisitos têm como objetivo a entrega de produtos e serviços com qualidade 
preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;  
 
Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.  
 
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE.  
 
Emitir fatura dos serviços executados.  
 
Prestar os serviços apenas mediante a autorização do RESPONSÁVEL, por meio da 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pelo Setor de Compras da Administração, 
sob pena de rescisão.  
 
Dar atendimento adequado e prestar as informações devidas ao Responsável do Município de 
Rio das Antas sobre os serviços prestados de maneira correta e nos prazos estabelecidos neste 
instrumento;  
 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta. 
 
Encaminhar para o (a) Secretaria Solicitante as notas de empenhos e respectivas notas 
fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;  
 
Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 
especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a 
consecução dos serviços;  
 
Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Edital. 
Requisitos de execução/fornecimento do objeto: 
 
O fornecimento dos produtos, somente poderá será efetuado mediante a apresentação de 
requisição específica (AF - autorização de fornecimento), em uma via, expedida pelo 
Departamento de Compras da Prefeitura e Fundos de Rio das Antas/SC, na qual deverá conter 
especificação detalhadas dos Produtos a serem entregues, discriminando-se as quantidades dos 
produtos e os preços. 
 
A Contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade e quantidade de todos os produtos 
fornecidos, que deverão estar sempre dentro dos padrões e normas que regem o setor. Caso não 
ofereçam a qualidade exigida pelo ÓRGÃO GERECIADOR, serão rejeitados, arcando a 
EMPRESA CONTRATADA com todas as expensas / ônus do fato. 
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As quantidades e os valores estimativos deste processo visam somente oferecer aos proponentes 
elementos para avaliação potencial, sendo que os valores estimados para este processo e seus 
quantitativos não constituem, sob nenhuma hipótese, garantia de volume de aquisição de 
materiais a serem requisitados. 
 
Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais de sua 
atividade, incluindo entrega que deverá ser realizada no município sem acréscimos. Quaisquer 
tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou incorretamente cotados, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer 
título. 
 
MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 
14.133/2021). 
 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
O prazo de entrega dos bens é de até no máximo 24 (vinte e quatro) horas contados do(a) 
Autorização de Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no endereço discriminado na 
Ordem de Serviço.  
 
O prazo de entrega poderá ser reduzido de acordo com o interesse público devidamente 
justificado pela autoridade competente. 
 
O transporte e despesas relativas a entrega correrá por conta da contratada, eximindo o município 
de quaisquer responsabilidades.  
 
Entregar o objeto nas quantidades solicitadas, dentro do prazo e no local estabelecido, conforme 
solicitação emitida pelo Setor.  
 
Todas as despesas relacionadas com a confecção e entrega dos itens correrão por conta da 
proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.  
 
Ficará a cargo da proponente vencedora o fornecimento de todas as ferramentas e dispositivos 
necessária adequada execução dos serviços de fabrica o dos itens. 
 
Os itens deverão ser entregues devidamente conforme a legislação em vigor, de forma que não 
sejam danificados durante as operações de transportes e descarga no local de entrega.  

Os itens cotados deverão ser de primeira qualidade, novos e estar rigorosamente de acordo com 
as especificações exigidas, obedecendo necessariamente as normas estabelecidas pelo órgão 
fiscalizador competente, e atender eficazmente finalidade que dele naturalmente se espera.  

 
Serão recusados os itens imprestáveis ou defeituosos que não atendam as especificações e/ou não 
estejam adequados para uso.  
 
A proponente vencedora dever responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 
terceiros/Município referente entrega do item, assumindo os gastos e despesas que se fizerem 
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necessários para adimplemento das obrigações e providenciar a imediata correção das 
deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante. 
 
A entrega do produto deve ser feita da unidade básica de saúde do município no seu horário de 
expediente; (7:30 as 11:30 até 13:00 as 17:00). 
 
No ato da entrega o produto deve estar acompanhado da nota fiscal e número do empenho; 
 
A função de Conferente será executada por qualquer servidor, autorizado pelo Gestor, para 
promover o recebimento in loco dos produtos.  
 
O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação.  
 
A critério do(a) Secretário(a) da Pasta, os produtos serão submetidos à verificação por servidor 
competente. Cabendo ao fornecedor a troca, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de itens, que 
vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações estipuladas ou apresentar 
defeitos de fabricação ou danos em geral, identificado no ato da entrega ou no período de 
verificação.  
 
A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em 
desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será 
devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.  
 
O Município se reserva o direito de não receber produtos, em desacordo com o previsto neste 
instrumento referencial, no edital e no contrato, podendo cancelar o contrato em decorrência da 
sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.  
 
Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de qualidade/técnica. 
 
Os produtos e/ou princípio ativo deverão ter no mínimo 2/3 de seu prazo de validade total, 
contando a partir de sua fabricação, quando de sua entrega na Farmácia Central. As exceções 
serão resolvidas pelo (a) farmacêutico(a) da Unidade Básica de Saúde. 
 
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento dessa condição, devidamente justificada 
e previamente avaliada pela área técnica da Unidade, a Secretaria Municipal de Saúde poderá, em 
extrema excepcionalidade, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a 
proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade da utilização dos produtos no período 
de validade. 
 
O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os produtos deverão 
estar devidamente protegidos do pó e variações de temperatura, conforme Resolução ANVISA 
nº 329 de 22.07.99 – ‘Roteiro de Inspeção’. No caso de produtos termolábeis, a embalagem e os 
controles devem ser apropriados para garantir a integridade do produto. Nesses produtos, devem 
ser utilizadas, preferencialmente, fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o 
transporte. 
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As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
referentes a temperatura, umidade, empilhamento, etc.  
 
Os produtos devem apresentar em suas embalagens secundárias e/ou primárias a expressão 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”, de forma destacada e não removível.  
 
As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o 
cartucho e rotulagem e o texto de acordo com orientações do Ministério da Saúde e Código de 
Defesa do Consumidor. 
 
As embalagens primárias individuais dos produtos (ampolas, blisters, strips e frascos) devem 
apresentar: número do lote data de fabricação e prazo de validade. 
 
Deverão ser fornecidos juntamente com todos os produtos, quando necessário, os acessórios: 
copo dosador, seringa aplicadora de uso ginecológico - 7(sete) OU 14(quatorze) por tubo de 
pomada e/ou gel- conta gotas e colher para aplicação, ingestão ou manipulação, salvo os itens 
que já possuírem embalagem própria para tal finalidade, medicamentos injetáveis de uso 
hospitalar e insulina. 
 
Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou liofilizado, no 
preço cotado, já deverá estar incluído o diluente. 
 
Os produtos hemoderivados devem atender a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - RDC nº 046 de 18.05.00. 
 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput) 
 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
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O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa, 
serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento: 
 
A avaliação da execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:  
I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e 
da qualidade demandada;  
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II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas;  
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;  
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  
VI - a satisfação do público usuário.  
 
O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar ao gestor 
do contrato para que este promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII, 
do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Do Recebimento: 
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X 
do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 
 
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 
 
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
 
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
 
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
 
Enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
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Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
Liquidação 
 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
O prazo de validade 
 
A data da emissão 
 
Os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
O período respectivo de execução do contrato; 
 
O valor a pagar; e 
 
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  
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b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 
a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
Prazo de pagamento 
 
Forma de pagamento 
 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
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O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 
 
Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Edital. 
 
Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
 
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 
 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
 
Previamente à celebração do contrato, a Administração poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
 
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor poderá ser verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, 
podendo ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com 
o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste edital.  
 
Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.  
 
O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.  
 
O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte 
de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.  
 
O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados (mão de obra), devendo ser descontados valores correspondentes a serviços não 
prestados, ainda que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado.  
 
Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas do edital 
no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 
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DA FISCALIZAÇÃO 
 
Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente 
fiscalização dos serviços contratados. 
 
A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 
 
Será Designado o Fiscal nos termos do DFD (documento de formalização de Demanda) em 
anexo, nos termos da Lei Federal 14.133/21, em portaria específica o(a) servidor(a) EDILAINE 
CRISTINA BERTOTTI SUTIL. 
 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Compete à Contratada:  
 
Prestar os serviços conforme especificações no edital, termo de referência e contrato 
administrativo;  
 
Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços e 
demais informações relativas para à correta solicitação/compra de peças por parte MUNICIPIO; 
 
Fornecer o número de funcionários adequados para que os serviços sejam prestados com presteza 
e agilidade;  
 
Fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários ao desenvolvimento das 
atividades, imprescindíveis ao cumprimento dos serviços contratados. O Município se reserva o 
direito de recusar os serviços e levantamento de peças orçados pela CONTRATADA para a 
prestação dos serviços, nos casos em que a qualidade apresentada seja inadequada ao fim que se 
destina. 
 
Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente ao Município ou a terceiros 
(incluindo dano ao patrimônio, sendo móveis ou imóveis), decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução dos serviços bem como quanto ao levantamento incorreto de peças (fornecidos pelo 
contratante);  
 
Emitir nota fiscal dos serviços prestados efetuando os devidos recolhimentos tributários que a 
Lei exige, entregando-a ao Setor de Compras para dar prosseguimento ao pagamento. 
 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Compete à contratante:  
 
Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, 
com esclarecimento de eventuais dúvidas.  
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Permitir o livre acesso dos funcionários da contratada para a execução dos serviços.  
 
Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 
 

 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O registro de preços observará as regras constantes no Decreto Municipal nº 0045/2023, e entre 
outras, as seguintes condições: 
 
Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este 
prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração.  
 
O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata 
no PNCP e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.  
 
No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.  

O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e 
o quantitativo renovado. 

 
A ata de Registro de Preços será encaminhada no e-mail fornecido pelo licitante vencedor na 
proposta readequada e deverá ser devolvida assinada pelo licitante, também por e-mail, com 
assinatura digital.  
 
As empresas adjudicatárias deverão assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 03 
(três) dias úteis, contados da data do recebimento do e-mail.  
 
Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à 
contratação, aplicando-se o disposto na Lei 14.133/21 e outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou 
instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
 
Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária deverá 
manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.  
 
Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) denominadas 
DETENTORA(S) DA ATA, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações previstas neste 
edital e na proposta apresentada.  
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Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações em virtude de 
eventual redução nos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou 
serviços registrados.  
 
Caso os preços inicialmente registrados tornarem-se superiores aos praticados no mercado, a 
Prefeitura deverá convocar o fornecedor para adequar seus preços e, não obtendo sucesso, liberá-
lo do compromisso assumido, podendo neste caso, convocar os demais fornecedores para igual 
oportunidade.  
 
A existência do Registro de Preços não obriga a Prefeitura a realizar as contratações que dele 
poderia advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento ou prestação do serviço em 
igualdade de condições. 
 
 
DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do inciso IV do § 5º do art. 82 cda 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 /c art. 105 do Decreto Municipal nº 0045/2023. 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:  

I - For liberado; 
II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;  
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
V - Não aceitar o preço revisado pela Administração. 
 
A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:  

I - pelo decurso do prazo de vigência;  
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;  
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução de obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e  
IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo 
de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 
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DA CONTRATAÇÃO 
 
As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou 
outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, a celebração do contrato 
se dará por meio de EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO OU EMISSÃO DE TERMO DE 
CONTRATO. 
 
Em caso de celebração formal de contrato, o adjudicatário terá o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados a partir da convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento 
equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
instrumento convocatório. 
 
Em caso de não celebração de contrato formal, a nota de empenho, o substituirá para todos os 
efeitos legais, vinculando-se os direitos e obrigações previstos no instrumento convocatório. 
 
A AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO será comunicada ao adjudicatário, 
exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-mail) disponibilizado em sua proposta, ou 
mediante a assinatura do termo de contrato, em sendo esse o caso 
 
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no instrumento convocatório e 
seus anexos, nas condições previamente estabelecidas.  
 
A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 e 139 
da mesma Lei. 
 
DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for 
pertinente a este Contrato:  
I - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do CONTRATADO;  
II - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei 
Federal n. 14.133/2021;  
III - Fiscalizar-lhe a execução;  
IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
 
DA EXTINÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
A extinção do contrato poderá ser:  
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I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, bem como pelo sistema de descredenciamento, desde que haja interesse da 
Administração;  
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  
 
Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas nos incisos I à IX do artigo 137 Lei Federal n. 14.133/2021, observadas as 
exigências legais. 
 
O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas nos incisos I à V do § 2º 
do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
 
A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo.  
 
Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - Devolução da garantia;  
II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
III - Pagamento do custo da desmobilização. 
 
A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  
II - ocupação E utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  
III - Execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível;  
IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
 
A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II ficará a critério da Administração, que poderá 
dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
Na hipótese do inciso II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 
municipal competente. 
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DAS PENALIDADES 
 
O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos 
incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
 
No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 
primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao 
dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será 
descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente.  
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes 
sanções:  
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  
c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) 
anos, nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;  
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 
14.133/2021.  
 
Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de 
qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.  
 
As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 
maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 
Licitação.  
 
As sanções previstas nas alíneas A, C e D da cláusula 18.3 deste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 
 
DO REGISTRO DE PREÇOS  
12.1. As demais regras e condições são as que constam da minuta de Ata de Registro de 
Preços. 
 
 
DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
O regime de execução será por empreitada por preço unitário. 

 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas atinentes a este processo correrão às contas das seguintes dotações orçamentárias 
específicas do orçamento de 2024 e pelas suas correspondentes para o exercício subsequente: 

Código 
Reduzido: 

53 
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Órgão: 10 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO DAS ANTAS - FMS 

Unidade: 1 - Fundo Munic.de Saude de Rio das Antas-fms 

Ação:   2028 - Manut.do Sist.un.saude-sus e Prog.esp.saude 

Vínculo:   150010020000 - Recursos não vinculados de Impostos 

Subelemento: 3339032020000000000 - Medicamentos 

 
 

Em síntese, é o relatório. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO 

             

 Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na 

conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria requerente nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

 

              A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 

ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 

adotar ou não a precaução recomendada 

 

              Devemos esclarecer que cabe a está Assessoria, prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos 

praticados, sem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a luz do que 

dispõem a Constituição Federal e demais legislação pertinente ao caso. Importante repisar que 

diante da exclusão da análise técnica, ainda que sobre estes realize eventualmente sugestões de 

atuação, se adotará a premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos 

específicos imprescindíveis para a adequação às necessidade da Administração, observando os 

requisitos legalmente impostos. 
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DA ANÁLISE JURÍDICA 
 

A atual manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 

prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos – NLLC). 

 
 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 

 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade; 

 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 

todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica 

 

Acredita-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se 

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas 

decisões devem ser motivadas nos autos. 

 

Destaca-se que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol 

da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 
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obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 

exclusiva da Administração. 

 

Destaca-se o artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as regras a 

serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a 

seguinte: 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos: 

 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

envolvido; 

 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, 

conforme o caso; 

 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados 

para sua formação; 

 

V - a elaboração do edital de licitação; 
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VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 

ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala; 

 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 

de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 

desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar 

o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 

como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 

indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 

justificativa dos critérios de pontuação 

e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa 

das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execução contratual; 

 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 

da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

 

 

Neste sentido, preleciona o art. 82, da Lei n.º 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório 

nos editais licitatórios: 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS ANTAS  

RUA DO COMÉRCIO, 780, CENTRO – CEP: 89.550-000.  

FONE/FAX: (49) 3564-0125  

 

26 

Rua do Comércio, nº 780, Centro, Rio das Antas/SC. CEP 89.550-000. Fone: (49) 3564-0125. 
E-mail: juridico@riodasantas.sc.gov.br 

 
 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as 

regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 

 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 

quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 

 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no 

caso de serviços, de unidades de medida; 

 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

 

a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais 

diferentes; 

 

b) Em razão da forma e do local de acondicionamento; 

 

c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 

lote; 

 

d) Por outros motivos justificados no processo; 

 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se 

nos limites dela; 

 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 

preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no 

mercado; 

 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 
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VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 

serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do 

licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de 

acordo com a ordem de classificação; 

 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de 

uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 

validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência 

de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital; 

 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e 

suas consequência. 

 

Verificando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo 

técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de designação do 

pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 

 

Em suma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se 

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução 

mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

 

Determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021, cuja redação é a seguinte: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 

[...] 
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XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição 

de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 

o de menor preço ou o de maior desconto. 

 

Destaca-se que a licitação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços – 

regulamentado pelo Decreto Federal n.º 11.462/2023, mostrando-se útil a administração da 

SEMUTRAN, pois, além de procurar atingir preços mais vantajosos ao longo da vigência da Ata 

de Registros de Preços, permite a aquisição conforme a necessidade da secretaria, cumpre 

observar o disposto no art. 3° do respetivo Decreto, que reza da seguinte maneira: 

 

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar 

pertinente, em especial: 

 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 

contratações permanentes ou frequentes. 

 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de 

medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 

regime de tarefa; 

 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a 

mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas 

 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou 

projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata 

o § 2º do art. 32; ou 

 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente 

o quantitativo a ser demandado pela Administração 
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Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de 

execução de obras e serviços de engenharia, desde que atendidos os 

seguintes requisito. 

 

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo padronizados, sem complexidade técnica e 

operacional; e 

 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 

contratado. 

Deste modo, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em 

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova 

sistemática de licitações públicas. 

 
DA MINUTA DO EDITAL 

 

Segundo já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que 

devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise 

jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de 

preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os 

itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância do 

determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos 

conforeme às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do 

contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

 

Tendo em vista do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a 

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma 

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria 

de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e 
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usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6º 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Aprecia-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue 

parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo 

firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses 

de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Destaca-se, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias 

nos contratos administrativos, senão vejamos: 

 

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 

estabeleçam: 

 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 

respectiva proposta; 

 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 

aos casos omissos; 

 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento 

 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 

e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 
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atualização monetária entre a data do adimplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento; 

 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, 

e o prazo para liquidação e para pagamento; 

 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 

quando for o caso; 

 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo 

contratado no caso de antecipação de valores a título de 

pagamento; 

 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, 

e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso; 

 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
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XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso; 

 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz; 

 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento; 

           

                                      XIX - os casos de extinção. 

 

Contratação justifica-se nos termos do DFD “Justifica-se a necessidade da referida 

aquisição de medicamentos de uso comum e medicamentos sujeitos a controle especial, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Rio das Antas. A 

maioria das intervenções em saúde envolve o uso de medicamentos, queremos garantir 

aos pacientes atendidos nas Unidades de Saúde, qualidade e excelência. Medicamentos 

de alto custo: Justifica-se que a aquisição destes MEDICAMENTOS são de extrema 

importância. Estes medicamentos contemplam a necessidade de pacientes que fazem 

uso de medicamentos em processos judiciais e de alto custo o que não possuam na 

farmácia básica (RENAME \ REMUME) e não possuam em estoque na unidade. A 

Secretaria busca sempre melhor atender seus pacientes, fornecendo todo o auxílio 

possível para que todos saiam totalmente amparados. Além de que o município realizou 

recentemente duas licitações desertas para a aquisição de medicamentos, utilizando o 

índice da tabela CMED (Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos) e o banco 

de preços em saúde. Esse resultado evidenciou a necessidade de uma revisão dos 

parâmetros utilizados para a formação dos preços de referência.  
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A tabela CMED é amplamente reconhecida e utilizada para regular os preços dos 
medicamentos no mercado brasileiro. No entanto, observa-se que, em determinados 
contextos e regiões, esse índice pode não refletir com precisão a realidade do mercado 
local, resultando em dificuldades para a concretização das licitações. 

 
Diante das duas licitações desertas, o município empreendeu uma pesquisa 

abrangente em municípios vizinhos e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). Através dessa investigação, constatou-se que os municípios adjacentes têm 
adotado a tabela ABCFARMA para a definição dos preços dos medicamentos em seus 
processos licitatórios. 

 
Justificativa para a Alteração do Índice Utilizado 
Adequação ao Mercado Local: A tabela ABCFARMA tem se mostrado mais 

alinhada com os preços praticados no mercado local, o que facilita a participação de 
fornecedores regionais e aumenta a competitividade nas licitações. 

 
Precedentes em Municípios Vizinhos: A utilização da tabela ABCFARMA por 

municípios vizinhos demonstra a sua eficácia e aceitação no mercado regional, indicando 
que essa prática pode ser benéfica também para o nosso município, vejamos: 

 

Por conseguinte, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente 

amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de 

riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto 

valor. 

 

Além disto, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como 

os tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de 

acordo com os parâmetros definidos na Lei 14.133/2021 e Decreto Federal 11.462/2023. 

 

No tocante aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta 

do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais 

anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei nº 

14.133/21 para início e validade do certame. 

 
CONCLUSÃO 
 

 

PELO EXPOSTO, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem como os 

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria 
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Jurídica, diante da documentação juntada aos autos, conclui-se pela Legalidade do 

procedimento até o presente momento, opino pela validação jurídica, para o regular 

prosseguimento do presente Pregão Eletrônico, com fulcro na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, artigo 28 inciso I e inciso I do Art. 42, Art. 101, Decreto nº 045/2023 de 05 de maio 

de 2023. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
 

Rio das Antas/SC, 11 de julho de 2024 

 

Gilbert Da Silva  

Procurador 

OAB/SC nº 044.253 
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